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DEMONSTRAÇÃO  POLITICA 

Ou   Ensaio   dos    Extinctos    Direitos    di   Imperador 
do  Brasil  á  Successâo,  e  á  Coroa  de  PorlagaL 


»Oe  para  dispor  da  Successáo  de  hum  Reino,  e  de 
huma  Coroa,  devida  por  Herança  a  hum  Regia 
Príncipe,  seria  para  esse  fin)  necessária  a  influen- 
cia, ou  rnediaçào  Estrangeira,  ponfio  esla  a  seu 
arbitrio  as  Leis,  pelas  quaes  se  governào  as  Nações 
entre  si,  existentes  na  Europa:  Esta  idúa  nào  pô- 
de ser  C(>ncel)ivel  em  nossa  imaginação,  nem  ja- 
mais entrar  na  comprehensao  humana,  somente  fun- 
dada pelo  meio  da  força,  na  violência,  e  no  despo- 
tismo: Quando  huma  Nação  suscitada  pela  Supre- 
ma Lei  do  Estado,  que  lie  o  beu)  Túblico,  se  cna- 
nifesta  decididamente  por  motivos  reaes,  e  indelé- 
veis á  face  do  Universo  inteiro  não  se  deixar  ven- 
cer; e  que  no  centro  das  ruinas  do  Editicio  Politi- 
co recobra  seus  antigos  Direitos,  Esplendor,  e 
Gloria;  restabelecendo  ao  mesmo  tempo  de  hum 
modo  o  mais  enérgico,  e  positivo,  a  iórma  que 
lhes  dêo  o  ser,  a  sorte,  e  o  movimento;  semio  o 
mais  próprio,  e  conducente  á  felici<iade  dos  Povos, 
da  Religião,  e  de  toda  a  IVlonarohia;  nestes  casos 
triunfa  sempre  a  virtude,  guiada  pela  mào  do  va- 
lor, da  sabedoria,  e  da  heroicidade.  Quando  piMS 
se  tracta  de  se  declarar  por  toda  a  vasta  e^ctensuo 
do  Globo,  a  situação,  e  estado  de  hum  R^ujo,  a 
quem  huma  impia  Eacção  poz  em  ruma;  e  que  a 
Nação  illudida,  e  atraiçoada  baqueia  em  seus  limi- 
tes; e  que  por  tanto  de  hum  só  trolpe  a  ra/nío  faz 
cahir  aos  pés  da  justiça,  e  da  verdade  o  embuste, 
as  paixões,  e  a  tyrannia;  que  resta  mais  eui  seme- 
lhantes rasos,  e  desgraçada  crise,  aos  Povos  eriga- 
nados   e  opprimidos,    senão    firmes   na   mais  justa 
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confiança,  esperar  no  Soberano  que  escolhem,  que 
elngem  ,  e  que  os  Sagrados  Direitos  Ihfs  confere? 
Puna  esle  a  sua  affronta,  e  que  declarado  Rei,  em- 
punhando o  Sceptro,  seja  Legitimo  Soberano  entáo 
este  a  quem  o  Direito  deSucceder,  e  Soberania 
aíTiançao  as  mesmas  Leis  Fundamentaes  da  I\]onar- 
chia,  fazendo  reviver  o  Poder  Magestatico ,  a  for- 
tuna da  posteridade,  no  chamamento,  ou  reunião 
das  antigas  Cortes  legaee,  e  ser  jurado  em  Assen- 
to [)elos  Três  Estados  do  Reino;  quem!  o  Senhor 
D.  Miguel  Primeiro  Rei  de  Portugal!  Manifestan- 
do-se  este  A  cio  por  Direitos  próprios,  sem  inter- 
venção dos  alheios;  nem  que  jamais  para  isso  pen- 
desse, preciso,  ou  necessário  fosse  que  as  Nações 
Estrangeiras  dessem  ,  ou  prestassem  o  seu  consen- 
timento:  a  Lei  primordial  he  o  garante  de  seus 
inaufferiveis  Direitos,  indisputáveis  em  toda  a  sua 
extençâo  :  Portugal,  entre  os  mais  abalizados  Rei- 
nos da  Europa,  em  semelhantes  casos  acontecidos, 
ao  abrigo  de  suas  Leis,  e  Direito  Pátrio,  deveria 
ser,  como  temos  visto  em  todos  os  tempos,  arbi- 
tro que  deve  dispor  de  si  mesmo:  Sendo  então  por 
este  modo  derribado,  e  calcado  aos  pés  do  Altar  da 
Nação  aquelle  soberbo  collosso,  monumento  de  vi- 
ctimas  ;  obra  funesta,  e  detestável  para  a  reconhe- 
cida, e  illustrada  classe  da  espécie  humana;  que 
só  se  fez  aprazivel ,  agradável,  e  encantadora  aos 
olhos  da  ignorância  mais  crassa;  que  se  apraz  de 
corromper  os  verdadeiros  princípios  da  felicidade  do 
homem,  mudar  a  sorte  dos  Governos,  de  alterar  a 
ordem  social,  e  a  moral  mais  positiva;  pertenden- 
do  com  sacrilega  mão  arrancar  a  raiz  ,  e  o  fructo 
das  mais  innocentos  acções,  e  a  sã  virtude  depo- 
sitada no  coração  do  mesmo  homem  ,  confundindo 
pela  perversidade  de  suas  máximas  vãs,  e  péssimas 
doutrinas  de  tenebrosa  Seita,  o  bem,  e  a  ventura 
da  Sociedade!  Infames  facciosos:  e  ainda  acaso 
respirão  estes  monstros?....  Oh!  minha  cara  Pá- 
tria !  Oh  !  Sancta  Religião  ! .  . .  Que  medonho  aspe- 
cto se  apresenta  a  meus  olhos ! . . .  Que  não  haja  a 
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mao  da  Justiça  para  com  elles  ,  a  fim  de  cabada- 
mente  empunhar  seu  Scej)tro,  e  não  prolongar  hum 
instante  este  (juadro  de  horrores!  .  .  .  E  dar  íinal- 
mente  á  Nação  pelo  seu  desempenho,  o  devido  so- 
cego  do  Rei,  dos  Povos,  da  Religião,  e  das  Leis. 
Conhecida  pelas  nossas  instituições  Politicas,  a  in- 
fallibilidade  de  existir  entre  nós  o  Governo  JVIonar- 
chico  absoluto;  e  que  visto  e  meditado  que  nem 
todas  as  Constituições  são  próprias  para  todos  os 
Estados,  ainda  mesmo  quando  legitimamente  se 
convocão  eiitre  as  Nações  o  Código  das  Leis  para 
seu  estabelecimento:  Portugal  não  pode,  do  que 
está  inteirado,  e  a  que  he  susceptivei  jamais  vaci- 
lar do  que  teve  origem  ,  e  a  forma  que  o  dirige,  e 
governa,  tendo  por  base  os  sólidos  princípios  que 
o  constituem  debaixo  do  Régio  Mando,  e  Direcção 
de  hum  único  Monarcha  sem  restricção  alguma» 
possuindo  este  era  toda  a  sua  plenitude  o  direito 
exclusivo  de  Reinar  !  E  como  pela  disposição  dos 
Três  Distinctos  Estados  do  Reino,  ninguém  mais 
pôde  ser  senão  o  Senhor  D.  Miguel  1.  o  único 
representante  do  Primeiro  Acqnirente  do  Augusto 
Sceptro  Porluguez  ;  logo  pelos  incontestáveis  Di- 
reitos que  lhe  assistem,  entra  immediatamente  na 
investidura  da  Successão  regular  de  seus  Augustos 
Progenitores;  e  por  estas  Supremas  prerogaiivas  , 
Esplendor,  e  Poder  Magestalico,  forma  o  Sobera- 
no, e  independente  caracter  de  Reinante,-  deven- 
do-se,  do  que  está  decidido,  reconhecer  em  anibc^s 
os  Hemisférios,  e  nos  Gabinetes,  e  Conselhos  de 
toda  a  Europa,  a  Sua  Magestosa  Exaltação  aoThro- 
no  de  Seus  Maiores:  e  pelo  Tractado  que  subsiste 
entre  o  Rrasil  e  Portugal,  haver  aquella  inabalável 
razão  com  que  se  devem  congratular,  e  regular 
duas  Nações,  ainda  que  hoje  huma  tilha  da  outra, 
e  elevada  a  luiperio,  fião  ha  superioridade  (Toutro 
mais  (jue  a  recij)roca  aunzade,  e  IVactado  de  Al- 
liança  cotíi  que  as  Leis  á>)s  dous  independentes 
Governos  mandão  e  orJenão  que  entre  si  haja:  e 
por  ccnchisão ,    como    no   estado  presente    das    cir~ 
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cumstancias  que  isto  authoriza,  está  (lisí^utido,  e 
demonstrado  o  impreterível  Direito  fírmadí^  por  que 
he  chamado  pelos  Três  Distinctos  Estados  o  Senhor 
D.  Miguel  I.,  que  he  o  quanto  basta  para  o  pre- 
dicado de  Legitimo,  e  poder  Succeder  na  Sobera- 
nia, e  posse  absoluta  destes  Reinos;  ficando  por 
isso  já  mais  inquestionável  ,  ou  admissivcd  outra 
qualquer  acção,  visto  a  decisão  do  voto  geral  da 
Nação,  em  Assento  de  Cortes,  jurado  como  Suc- 
cessor,  Filho  do  Rei,  e  Hei  elle  mesmo  e  Senhor 
Datural  de  todo  este  Reino  :  por  tanto,  goza  de  todo 
o  Alto  Poder,  e  Jurisdicçâo  Real,  nào  em  Nome, 
ou  por  Delegação,  ou  Com  missão,  mas  como  im- 
niediato  Successor  por  Direito  próprio  de  Successão 
Hereditária.  Na  Sua  Sagrada  Pessoa  reside  em  Ha- 
bito, e  em  Acto  toda  a  Soberania  Plena  e  Supre- 
ma; e  os  seus  Vassalios  devem  obedecer-lhc,  e 
servi-lo  com  o  mais  ardente  zelo^  e  constante  fide- 
Jidade,  como  seu  Legitimo  Rei  que  he ;  Embora  a 
Jouca  fantasia,  ou  a  raiva,  furor,  e  o  frenezi  de 
hum  punhado  de  Portuguezes  degenerados,  sera 
Deos ,  sem  Lei,  sem  Religião,  e  sem  caracter, 
quizessern  ,  levados  do  espirito  de  vertigem  ,  filho 
da  infernal  Seita,  abalar  o  editicio  social  ,  col- 
locando-se  em  hum  Paiz  Estrangeiro,  que  nada  os 
honra!  Estabelecer  pela  sua  perfídia,  e  rebellião 
hum  direito  fora  de  todos  os  uso?  do  nosso  dever 
politico,  assaz  novo,  e  desorganizador  de  todos  os 
bons  costumes  dos  Povos  Continentaes :  introdu- 
zindo e  mostrando  á  Europa  inteira  ter  a  maior,  e 
verdadeira  preponderância  para  qtierer  dar  arbitra- 
riamente por  meio  do  mais  espantoso  acinte,  e  de- 
clarada traição  hum  Throno,  conferir  huma  Coroa, 
e  reconhecer  por  Soberano  aquelle,  qn^  em  Paiz 
alheio  ha  muito  já  não  tem  Direito,  nem  acção,  nem 
validade,  nem  Juramenio  prestado,  para  querer 
de  hum  modo  tão  audaz,  e  criminoso,  instar  em 
fazer  de  posse  do  que  as  Leis  Fundamentaes  por 
principio  algum  poderião  já  recahir  sem  unanime 
vontade,  acompanhada  pela  authoridade  dos  Povos, 
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a  que  nao  es(avão  deliberados,  nem  tal  acontecia, 
nem  o  mundo  civilisado  jamais  veria,  nem  as  Na- 
ções espectadoras  o  esperassem,  porque  as  Leis 
da  Portugueza  Monarchia  lhes  não  confere,  e  o 
excluem  :  e  se  atrevão  então  a  macularem  a  verda- 
de do  que  teve  origem,  e  ser  pelo  Pacto,  e  Con- 
venções de  que  dimana  a  Lei  Fundamental  dos  Im- 
périos ,  que  estabelece  reciprocamente  entre  o  Rei 
elegido,  e  os  que  o  elegem  :  e  arrojando-se  ainda  a 
profanarem  vergonhosamente  em  hum  Reino  estran- 
geiro, porque  nelle  acharão  apoio,  e  protecção, 
os  devidos  attributos  á Suprema  A  uthoridade  incon- 
testável do  Senhor  D.  Miguel  L!  E  ao  Régio,  e 
alto  respeito  que  ha  muito  se  devia  tributar  como 
Legitimo  Successor  de  Seu  Augusto  Pai  o  Senhor 
D.  João  VJ. ;  por  que  só  elle  deveria  desde  JO  de 
Março  de  1826  tomar  as  réíieas  do  Governo,  subir 
ao  Throno,  e  Reinar  sobre  Portugal !  Persuadão-se 
os  Ímpios,  e  traidorps,  que  elle  he  indubitavelmen- 
te Rei,  e  Legitimo!  Cuja  Real  Coroa  com  o  mais 
brdhante  luzimento,  e  assombro  cinge  Sua  Mages- 
tosa  fronte,  e  com  Sceptro  de  Ouro  Impera  digna- 
mente sobre  o  Throno  Portuguez  ,  e  felizmente 
Rema  e  Governa  no  Coração  de  seus  Vassallos,  on- 
de estíí  collocado,  pois  o  amão  com  ternura,  e  de- 
sejão  a  sua  gloria,  e  o  constituem  verdadeiramente 
Soberano  de  seus  Povos;  e  que  ligados  pelas  forças 
que  os  aniinão,  parece  reproduzirem-se  em  outros 
tantos  milhões  de  braços,  promptos  a  defendello 
quando  ao  mais  leve  aceno  a  razão,  a  justiça,  e  a 
virtude  assim  o  exigir.  Corroborada  incessantemen- 
te a  razão  Fundamental  das  Leis,  e  por  isso  abo- 
lida a  Successão  a  estes  Reinos,  e  ao  mesmo  tempo 
excluido  de  todo  o  Direito  que  em  outros  temjios 
pertenceo  a  D.  I^edro,  quando  Pnncipe  da  Beira, 
Herdeiro  não  só  daquella  vasta  porcào  do  GI«>ho, 
nias  de  toda  esta  Monarchia  ;  hcoii  por  tanto  pelo 
Tractado  celebrado  em  15  de  iNoveinbro  de  1825, 
extinclo  para  com  elle  o  Direito  de  Succeder,  sen- 
do  neste    acto   declarado    Estrangeiro,    e    por  elle 
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abdicou  da  Legitima  Prole;  que  por  isso  nao  po- 
Sendo  jamais  perlencer-lhe  o  Direito  á  Coroa,  nem 
ducceder  a  este  Reino;  nem  em  semelhanles  cavsos 
nunca  insistir  em  taes  pe rtençôes  que  lhe  não  com- 
petem 5  pois  que  as  condições  formaes  do  mesmo 
Tractado  o  desliga  ,  e  separa  para  sempre  de  ser 
pela  Nação  Portugueza  admittido  a  Succeder:  este 
objecto,  sendo  como  he  da  maior  transcendência, 
e  beai  ponderado,  está  formalmente  assente,  e  re» 
«olvido  com  a  mais  séria  reflexão,  e  até  já  pela  de- 
cíaração  feita  aos  Gabinetes  de  toda  a  Europa;  pois 
que,  pelos  Três  Dislinctos  Estados,  e  Assento  e 
Juramento  dos  mesmos  se  decidio  a  grande  ques- 
tão; e  por  sua  deliberação,  etirmeza  he  pelas  mes- 
mas Leis  o  mais  Sagrado  apoio.  O  Imperador  do 
Brasil  no  fundo  de  seu  mesmo  Coração  estranharia 
outra  qualquer  forma  de  proceder,  e  a  inconstân- 
cia, e  a  facilidade  da  Nação  Portugueza  de  se  des» 
ligar  nestes  termos,  de  menosprezar  o  juramento, 
que  he  o  vinculo  da  Religião,  o  qual  une  os  Vaa-^ 
sallos  com  oThrono;  eque  o  contrario  poderia  im- 
primir huma  nódoa  indelével  de  perjura  para  a  pos- 
teridade, quando  maioi^^menle  pelas  mesmas  Leis 
do  Estado  ciadas  nas  antigas  Cortes,  não  deroga- 
das ,  se  governa  este  Reino  sobre  Direitos  certos, 
e  não  conlradictos  ;  e  por  eílas  está  sabido,  que  só 
somes  obrigados  a  obedecer  a  quem  por  Direito 
Pátrio  he  chamado  para  re«:er  os  Portuguezes,  os 
quaes  devem  jurar  eterna  fidelidade,  regida  pela 
razão,  pela  natureza,  e  não  por  outro  principio  íi\- 
lil  que  não  deve  influir  em  hum  acto  de  tanto  pe- 
zo ,  e  deliberativo;  sendo  só  a  ElRei  o  Senhor  D. 
IVJiguei  I.  que  pertence  o  Domínio  absoluto  destes 
Reinos;  e  j;or  unanime,  e  espontânea  vontade,  os 
Portuguezes  só  a  Elle  se  devem  sujeitar;  e  a  Na- 
ção, nas  circumstancias  em  que  o  Reino  se  achava, 
tinha  portanto  pelo  que  estava  habilitada,  a  facul- 
dade de  usar  deste  Direito.  O  Imperador  D.  Pedro, 
pelo  desgraçado  Tractado  de  Separação  do  Reino 
d'America  ,    celebrado  com  Seu  Augusto  Pai  o  Se- 
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nhor  D.  João  VI.  de  Gloriosa  Memoria,  não  foi 
outra  cousa  mais  cjue  hnma  manifesta  usurpação 
de  seus  Régios  Domínios;  e  antecipando  se  a  (jue- 
rer  Governar,  se  conslituio  Imperador  do  Brasil,  e 
Perpetuo  Defensor  dacjuelle  Estado,  solemnizando, 
e  anthorr/ando  a  desmembração  da  parte  con- 
siderável desta  Monarchia,  que  as  fadigas,  e  o  in- 
trépido valor  dos  antigos  Heroes  Portuguezes  lhe 
havia  descuberto  ;  e  declarando-se  contra  a  JVJãi 
Pátria  ,  se  erigio  na  qualidade  de  Estrani^eiro ; 
sendo  o  primeiro  que  á  frente  do  Povo  Brasilense 
proclamou  a  sua  Independência:  sim,  com  o  facho 
ardente  na  mão,  profeno  contra  os  Europêos  não 
lerem  elles  o  seu  acolhimento  :  dando  a  conhecer  a 
todas  as  Nações  do  Mundo,  que  nada  queria  de 
Portugal.  Logo,  não  succeder  a  este  Heino,  por 
que  não  podia  Governar  em  ambos  os  Estados  ,  e 
por  cuja  disidencia,  e  semelhante  facto  abdicava 
muito  voluntariamente  a  Coroa,  e  do  Direito  que 
a  si  próprio  se  excluía  de  pertencer  a  Portugal, 
perdendo  por  este  efieito  a  Soberania  de  que  era 
considerado  como  presumptivo  Herdeiro,  e  Sueces- 
sor  do  Luso  Throno,  e  não  poder  jamais  r^^cahir 
em  suas  mãos  as  rédeas  do  Governo  desta  Monar- 
chia  :  Oh'  Quem  diria  que  hum  Príncipe  nascido 
neste  Reino,  creado  e  nutrido  a  son)bra  dos  Lusi- 
tanos, sendo  por  natureza  a  predilrcção  dos  Portu- 
guezes ,  liouvesse  assim  obrado  cem  tão  áspero  de- 
sapego e  desabrimento  contra  as  razoes  do  sangue, 
da  sua  Pátria,  e  de  seu  próprio  nascimento!  E  eis- 
aqui  por  que  pelo  mesmo  principio,  o  motivo  por 
que  cessou  da  parte  do  Continente  de  Portugal  to- 
da a  obediência,  e  vassailagem  que  os  Povos  deve- 
rião  algum  dia  então  consagrar  á  Suprema  Autho- 
ridade  deste  Príncipe  se  tivera  de  os  Governar:  e 
outrosim,  como  os  homens  não  podem  ser  patrimó- 
nio de  ninguém  ;  e  só  pelas  Leis  que  os  liga,  he 
que  os  une  e  governa,  e  os  distinguem  no  neio  da 
Sociedade  Civil  ,  e  pelas  tácitas  Convenções  esta- 
belecidas  entre    toda   a  espécie   de  Governo;    não 
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pó^e  dpllí^s  o  Soberano  dispor  arbitrariamente,  por 
que  tal  Direito  nao  he  só  do  Monarcha,  he  tambena 
da  Nação;  e  para  assim  o  deixarem  de  reconhecer, 
maior  razão  tinhâo  os  Portuguezes  ver  que  D.  Pe- 
dro,   para  mais  consumar  a  obra    de  sua  completa 
separação,  fez  soar  pela  Europa  inteira  a  voz  de  ter 
firuiado   hum  Tractado ,    nâo   com    outro  qualquer 
indiflerente   Soberano   da   terra  ,     porém    com    seu 
mesmo  Augusto  Pai,    para  que  este  Reino   jamais 
se  unisse  com  aquelle  Domínio,    ou  império,    que 
elle   como  Defensor  Perpetuo  estabelecia;  e  desde 
então  largando  por  isso  o  Direito  que  tinha  a  Suc- 
ceder    a  este  Reino,    perdêo    a  Coroa   que    até  alli 
se  considerava   para   com  elle  vinculada;    e  despo- 
jando inteiramente  a  EIRei  de  Portugal,    Seu  Au- 
gusto Pai,  das  Possessões  das  suas  Conquistas,  só 
lhe  permiltia  e  deixava  gozar  do  Titulo  Honorifico 
de  Imperador!    Ficando  pelo  mesmo  Tractado  dis- 
sidente e  separado  para  sempre  de  Portugal,  e  fir- 
mado sua  Dynastia  naquelle  Novo  Mundo;  deixan« 
do  por  este  respeito,  que  esquecido  pela  influencia 
maligna  de  huma  monstruosa  Facção,    accesa  pela 
tocha  da  discórdia;  ainda  muito  mais  prejudicados 
os  Povos  e  a  Nação  que  o  havia  creado,  que  tinha 
dado   á   sua   Pátria   aquelles    Nobres  Varões,    que 
muito  á  custa  de  seu  braço,  e  valor,  e  por  meio  de 
suas  Navegações  ganharão,    e  descubrírâo    aquella 
mesma   vasta  região   d'America,    que  hoje  possue: 
onde  alli  plantarão   a  verdadeira  Religião,    levarão 
as  luzes,  o  augmento,    e  a  gloria  daquelles  Domi- 
nios ,  e  a  fortuna  de  todos  os  seus  habitantes;  tra- 
zendo aos  seus  Soberanos  Progenitores  ,    o  explen- 
dor,    e    a  riqueza,    pondo   sobre   suas  Magestosas 
Cabeças   o  mais  luzido  Diadema.    Desprezado  pois 
pelo  Imperador   do  Brasil    este  dom    de  gratidão   e 
de  reconhecimento,    abandonando   as  Leis    de   seu 
próprio  paiz  natal,    e    por    isso   desnaturalizando-se 
da  i\í?u  Pátria,  no  mesmo  instante  deixou  aos  Por- 
tuguezes  huma  carreira  livre,  e  hum  caminho  mais 
amplo,  e  aberto,  segundo  os  principios  Fundamen- 
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taps  da  Monarchia,  para  desde  aquelle  momento 
se  constituírem  livres  de  seu  futuro  Governo,  e 
deixarem,  já  que  para  esse  fim  nao  forào  ouvjdos, 
de  o  reconhecer  como  Herdeiro  Presumptivo  do 
Throno  de  Portugal  :  vindo  a  recahir  até  na  Nação 
o  Direito  de  Eleg^er  Rei,  quando  mesmo  faltasse  no 
Senhor  D.  João  VI.  Sua  Regia  e  Augusta  Prole, 
que  venturosamente  gozamos  na  Pessoa  Soberana 
do  Senhor  D.  IVJiguel  I.,  que  he  o  único  que  lhe 
succede.  E  todavia,  como  a  maneira  a  mais  legiti- 
n)a  de  adquirir  a  Soberania,  he  aquella  que  he 
fundada  sobre  o  consentimento  dos  Povos,  e  que 
he  o  alicerce  dos  Thronos ;  logo  debaixo  destes 
princípios  de  Direito,  nunca  poderia  o  Imperador 
D.  Pedro  entrar  na  Regia  Successao  da  Coroa,  e 
Governo  destes  Reinos,  sem  o  voto  e  livre  vonta- 
de da  Nação  ;  como  também  se  verifica,  que  só  he 
Legitimo  Rei  aqueile  que  he  chamado  pelas  L>eis 
Fundamentaes  da  Monarchia;  e  esta  fortíssima,  e 
inexpugnável  razão,  que  desde  o  Canipo  de  Ouri- 
que absolutamente  impera  sobre  a  ordem  Politica 
(leste  Reino,  que  por  sua  essência  assim  fii  creado, 
e  teve  sua  orií^em  as  Leis  porque  se  Governa  até 
hoje  toda  esta  Monarchia  :  ficando  por  este  niesu^io 
principio  innato,  a  razão  de  que  exclue  ao  Impe- 
rador do  Brasil ,  para  não  poder  recahir  ao  Direito 
de  Succeder  na  Administração  deste  Remo:  o  de- 
clarado Tractado  de  dissidência,  e  separação  dos 
Domínios  d' America,  a  falta  de  Juramento  ás  Leis 
invioláveis  de  sua  antiga  Palria,  tudo  isto  forma 
na  ordem  da  Successao  hum  verdadeiro  composto, 
de  que  o  priva  de  todo,  e  para  sempre,  do  Direito 
que  em  outro  tempo  possuio,  como  Primogénito  de 
EIRei  o  Senhor  D.  João  VI.;  e  para  que  nem  já 
como  Príncipe  Portuguez  possa  ser  considerado , 
nem  a  Nação  poderia  nesta  razão,  sem  se  allaslnr 
de  si  mesma,  e  cab^r  na  Rebellião,  tornar  a  cha- 
mar aquelle  que  sem  coacção,  sem  violência,  nem 
motivo  de  guerra,  tão  es[)Ontaneamenle  tiemillio  íle 
si  a  Coroa  Portugueza,  e  se  desligou  de  Succeder 
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ao  Throno  de  Seus  Pais,  e  qae  t^o  sojeninemente 
quiz  perder  por  formal  e  livre  vontade  este  Direito. 
Êrn  tão  fortes  casos,  e  em  outras  différentes  épo- 
cas, bern  análogas  a  este  artigo,  sempre  foi  susten- 
tado neste  Reino  com  denodo  e  desempenho  a  in- 
violabilidade do  Direito  Portuguez  acerca  do  desti- 
no da  Legitima  Successão  de  seus  Soberanos.  Quan- 
do EIRei  D.  PVrnando  í. ,  e  único  deste  nome,  que 
nao  tendo  filho  Varão,  quiz,  para  vêr  se  segurava 
o  Direito  de  Succeder  neste  Reino  Sua  F^ilha  a  In- 
fanta D.  Brites,  a  fez  despozar  na  idade  adolescen- 
te de  4  annos,  com  D.  Fradique,  Duque  de  Bene- 
vente,  filho  de  Henrique  II.,  Rei  de  Castella  :  con- 
vocou Cortes  no  anno  de  1376,  para  ser  jurada 
Successora  da  Coroa,  o  que  assim  se  praticou;  po- 
rém nem  por  isso  teve  eífeito,  sendo  depois  excluí- 
da; por  que  sabido  em  nosso  Direito,  ser  bastante 
ler  casado  com  Estrangeiro,  e  ser  para  os  Portu- 
gi>ezes  bem  violento,  e  assaz  duro,  e  receio  ter  de 
ser  por  Príncipes  alheios  Governados ;  e  he  sempre 
esta  a  clausula  mais  forte  que  formou,  acompanha, 
e  predomina  o  nosso  antigo  Pacto  primordial  de 
nossas  primitivas  Leis.  Assim  como  também  era  idên- 
tico sentido  ,  forao  excluídos  de  Succeder  neste 
Reino  os  Infantes  D.  João,  e  D.  Diniz,  filhos  da 
infeliz  Rainha  D.  ígnez  de  Castro,  Tios  da  mesma 
Sereníssima  Infanta,  por  se  haverem  retirado  para 
a  Hespanha,  não  obstante  representados  em  nossas 
mesmas  Bandeiras  estarem  cobertos  de  Cadêas,  fi- 
cando nestes  termos  vacante  a  Coroa  pela  extinc- 
ção ,  ou  impedimento  absoluto  de  Legitimidade, 
tornando  ás  mãos  da  Nação,  ou  ao  poder  dos  Três 
Distinctos  Estados,  o  bem  de  usar  do  direito  inal- 
terável a  este  respeito,  firmado  e  estipulado  em  La- 
mego no  anno  de  1143:  o  que  v^ndo  os  Portugue- 
zes  que  existia  neste  Reino  o  Senhor  D.  João, 
Mestre  d'Aviz,  Irmão  natural  do  Senhor  D.  Fer- 
nando, que  já  pelas  suas  transcendentes  virtudes 
SP  tmha  assignalado,  o  Elegerão  e  Acciamárão  Rei  ! 
Tendo-se  sempre  em  vista,  e  por  Sagrado  respeito, 
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e  na  maior  observância  as  Leis  do  modo  daSucces- 
sãOj  não  interronipida  dos  nossos  Augustos  Sobera- 
nos :  e  apezar  da  morte  do  Senhor  D.  Sebastião, 
deste  intrépido  Monarcha  ,  e  a  de  Seu  Tio  e  Suc- 
cesFor  o  Senhor  D.  Henrique,  que  dêo  occasião  a 
invadir  este  Reino,  e  usurpar  a  Coroa  o  Rei  Fdip- 
pe  II.  de  Hespanha  ;  soíTreo  sim  os  Portuguezes  por 
espaço  de  60  annos  o  jugo  de  Reis  estranhos,  po- 
rém suspirando  pelo  suave  Domínio  de  seus  Princi- 
pes,  e  Reis  naturaes.  Logo  o  conseguirão  em  1640, 
na  feliz  e  gloriosa  Acclamaçâo  do  Senhor  D.  João 
JV. ,  5.*  Avó  do  IVduiío  Alto  e  Poderoso  Rei  o  Se- 
nhor D.  iVJiguel  I.,  que  hoje  como  Restaurador  de 
Portugal  occupa  o  Throno  do  Luso  Império.  A' 
vista  do  formoso  quadro  que  a  nossa  Historia  apre- 
senta, o  firme  modo  de  que  no  decurso  de  tantos 
séculos  se  conserva  intacta  ,  e  maravilhosanjente  a 
5.*  Lei  das  Cortes  de  Lamego,  em  que  jurarão  não 
quererem  que  o  nosso  Reino  ande  fora  dos  Portu- 
guezes, reconhecida  unicamente  pela  Nação  Por- 
tugueza  a  Augusta  Estirpe  do  Primeiro  Afíbnso, 
por  Tutelar  da  pública  felicidade,  sem  que  jamais 
se  consinta,  ou  se  permitia  por  principio  algum, 
domínio  que  não  seja  dirigido  e  governado  por  Bra- 
ço de  Príncipe  Porluguez,  de  cujas  provas  de  he- 
roismo  contamos  a  serie  illustre  de  tantos  Reis  ,  e 
Senhores  naturaes,  dignos  do  respeito  e  da  amiza- 
de das  íNações,  que  respirâo  em  toda  a  Machina 
do  Globo;  e  nutridos  debaixo  da  mesma  especiosa^ 
e  formal  condição  estabelecida  na  6."  Lei  das  men- 
cionadas  Cortes  de  Lamego:  não  se  consentir,  sob 
pena  de  morte,  dominio  alheio;  e  o  Rei  que  for 
tal  que  assim  o  consinta  não  Reine!  Conjo  [)odena 
por  ventura  nesta  ordem  inalterável  e  teriuinanle , 
já  pertencer,  e  ter  Direito  a  Succeder  a  esle  R^ino 
o  Imperador  do  Brasil,  (jue  á  face  das  Nações  do 
Universo  manifestou  ler  obrado,  facto  voluntário  e 
criminoso!  o  qual  clarissimamente  o  privou  deste 
Direito?  Perda  esta  bem  recommendavel  j)or  Lei 
de  Jõ  de  Novembro  de  1825.  Consliluio,  e  t^levou 
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O  Brasil  á  calhegoria  d'Estaclo  Independente  de 
Portugal,  e  de  todos  os  mais  Estados,  chamando 
alli  separadamente  a  attenção,  as  aliianças,  as  ga- 
rantias, o  Comniercio,  e  o  reconhecimento  da  Eu- 
ropa inteira!  A  quaí  cubiçosa,  promptamente  acu- 
dio ,  sem  discussão  deTractados,  somente  pelos 
seus  interesses,  e  conveniência:  havendo  outrosim 
a  razcão  efficaz,  demonstradora,  e  especifica,  que 
em  Assento  em  Cortes  de  1641,  havia  perdido  a 
qualidade  de  Cidadão  Portuguez  pela  naturalização 
adquirida  em  paiz  estranho:  como  seria  pnssivel 
ter  já  lugar,  que  debaixo  de  Seu  Nome  Regesse 
este  Reino,  e  elle  Imperasse  sobre  o  Governo  da 
Nação,  nem  que  á  Sua  voz  se  sujeitassem  os  Vas- 
sallos  Europêos?  Quando  á  vista  do  Mundo  inteiro 
existe  a  bem  qualificada  razão,  arbitra  das  disposi- 
ções das  mesmas  Cortes,  que  por  Lei  Fundamentai 
assim  Ordena:  =  Que  passando  por  Conquista, 
por  accessâo,  por  herança,  por  alienação,  ou  por 
outro  qualquer  estranho  motivo,  o  Primogénito  do 
Rei  occupará  o  Throno  de  hum  Reino  estranho  , 
maior  que  Portugal;  e  o  Filho  Segundo  entrará  na 
Successâo  e  Herança  do  mesmo  Reino  de  Portu- 
gal=  :  isto  he  o  mesmo  que  dizer,  que  só  se  ouça 
e  obedeça,  não  áquelle  que  pela  separação  de  hum 
Estado  entrou  na  posse  de  hum  Reino  maior,  como 
o  Imperador  do  Brasil;  porém  somente  ficando  su- 
jeitos ao  absoluto  dominio  do  que  he  Rei  do  menor, 
que  he  o  Senhor  D.  Miguel  I.  Este  he  pois  o  cir- 
culo em  que  nos  achamos;  para  desfazer  toda  a  dú- 
vida, e  qualquer  embaraço  que  se  atreva  a  susci- 
tar sobre  a  questão  rigorosa  de  Direito  Pátrio  ;  e 
como  superabundantemente  já  se  discutio,  provou, 
e  está  julgado  este  ponto,  como  cabe  na  mente  hu- 
mana, e  estar  nas  razoes  possiveis  de  muito  menos 
poder  olmperador  formar  Acto  de  Abdicação  desíe 
Reino,  depois  de  ter  já  perdido  esse  Direito?  E 
como?  E  em  quem?  E  por  que  modo?  E  outro- 
sim, e  se  para  assim  o  fazer  precisaria  saber  se  es- 
tava nessas  circumstancias  ;  sendo  formalmente  nul* 
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lo  tal  procedimento!  Sim,  Abdicou,  porém  foi  no 
acto  rie  firmar  o  Traclado  de  te  separar  para  sem- 
pre deste  Reino;  e  logo  era  estranho  renunciar  de 
hum  Direilo,  de  hun)a  Coroa  que  já  nào  pcssuia; 
nem  daSuccessão  dehumThrono  que  não  era  Seu, 
nem  pelas  Leis  Fundamentaes  lhe  compelia,  para 
então  neste  caso  decidir  sem  escrúpulo  sobre  a  sor- 
te de  huma  Nacao  inteira,  e  não  ouvida!...  Sendo 
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o  movei    de  que    a   mao    traidora   dos  Principes    da 

pertidia  ,    e    de    todos   aquelles   que  deverifio  beijar 
reverentes  a  terra  Palria  ,    que  os  elevou  acima  da 
esfera  conimum,    se  servirão  para  acarretar    a  este 
Reino   os  n)aiores  males,    fulminando  sobre  nossaa 
cabeças  a  desordem,    o  estrago,   e  a  anarchia  !    E 
que  apezar  de  que  até  a  declaração  deste  tempo  o 
Estado  jazia  opprimido   em  mutua  confusão  de  de- 
veres,    as  razões  a  que  o  Inperador  se  tinha  liga- 
do, e  a  que  a  isso  teve  seu  principio:   bastaria  p^lo 
Tractado  de  Separação  deste  Reino,  as  permitivas 
garantias  pelas  outras  Nações,  já  com  eile  colliga- 
das,  estava  da  sua  parte  somente  deliberar  do  vas- 
to território   que  era  seu,    onde  estabelecido  Leis, 
Religião,  e  Iniperio,  e  não  se  intrometter  na  sorte 
de  hum  Paiz,  cuja  linha  para  com  elle  estava  que- 
brada   pela   mesma  Separação  Politica;    e  que    por 
Sua  alta  consistência  não  divergir  nestes  feriiios  dos 
grandes  princípios  que  entre  as  Nações  forma  o  bem 
e  a  felicidade   das  Republicas;    o  que  tudo  cede  á 
saúde  pública,    que  he  a  Lei  Suprema   dos  Povos. 
Sendo  pois  na  razão   de  todas  as  cousas  ,    o  Conti- 
nente de  Portugal  o  Corpo  da  Monarchia  Lusita- 
na,   o  Throno   dos   Grandes    Reis  Portuguezes,    o 
Berço  da  Nação,  e  a  nossa  cbara  Palria;  pos-sua  o 
Imperador  do  Brasil  as  Conquistas  d'America,  que 
erão  as  suas  extremidades,  e  que  pelo  Tractado  de 
15   de  Novembro    de  J826    elevou    á  cathegoria    de 
Império  Independente,   forma  por  tanto  hoje   a  se- 
paração  de   dois  Heinos,    devenílo   ser  governados 
por  differentes  Soberanos;  regnlando-se  entre  estas 
duas  Potencias,  pela  conveniência  de  ambas,  a  paz, 
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a  amizade,  e  boa  harmonia,  conforme  as  circum- 
stancias  do  tempo:  devendo  também  ter-se  assenta- 
do não  ser  jamais  permiuido  entre  estes  Estados 
differentes,  outra  cousa  mais,  que  a  concessão  que 
se  possa  outorgar  em  qualquer  Tractado,  na  razão 
concedida  aos  outros  Monarchas,  com  quem  se  tem 
boa  fé,  a  mais  firme  alliança,  e  amizade  na  Europa. 
Reproduzida  pois,  pela  disposição  das  innatas,  e  im- 
preteriveis  Leis  das  Cortes  de  Lamego,  a  dignidade 
do  Throno  Porluguez,  e  verificadas  expressamente 
na  A  ugusta  Pessoa  do  Sereníssimo  Senhor  D.  Miguel 
L,  Rei  de  Portugal;  está  pois  decidido  em  Direi- 
to pelos  Três  Dislinctos  Estados,  não  pertencer  ja- 
mais ao  Imperador  do  Brasil ,  o  ter  parte ,  nem 
herança,  nem  poder  de  Succeder  em  nada  a  este 
Reino;  e  como  por  sua  natureza  he  Hereditário, 
passou  veloz  aquém,  pelas  referidas  e  justas  dispo- 
sições, recahio  a  Legitima  Successão,  e  o  Direito 
de  Reinar;  isto  he ,  a  quem  pelas  mesmas  Leis 
Fundamentaes  da  nossa  Monarchia  Portugueza, 
confere  o  direito  do  sangue,  e  Successão  Legitima, 
tomando  desde  logo  o  Excelso  Principe  que  tão 
sabiamente  nos  Governa ;  em  Suas  Regias  Mãos 
as  rédeas  do  Governo,  e  o  Poder  Supremo  do  Es- 
tado :^  devendo  acabadamente  reconhecer  todo  o 
Portugal,  persuadirem-se  todas  as  Nações  da  Eu- 
ropa, e  declarar-se  pelo  Universo  inteiro,  que  pela 
terminante  Disposição  dos  Três  Distinctos  Estados 
do  Reino,  reunidos  em  Cortes  na  Cidade  de  Lis- 
boa, se  Legislou  que  pela  Separação  do  Tractado 
de  15  de  Novembro  de  1825  ficou  extinctos  os  Di- 
reitos do  Imperador  do  Brasil ,  D.Pedro  I.  ,  á  Suc- 
cessão, e  á  Coroa  desta  Monarchia,  e  só  a  quem 
legitimamente  pertence  por  Sangue ,  por  Succes- 
são,  por  Linha,  por  Herança,  por  Direito,  por 
Razã),  por  Virtude,  por  tudo:  he  ao  Muito  Alto, 
e  Poderoso  Rei  o  Senhor  D.  Miguel  I.,  que  para 
ventura  da  Nação  Portugueza ,  fará  a  fortuna,  ^ 
gloria ,  e  a  prosperidade  de  todo  este  Reino. 

FIM. 
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